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INTRODUÇÃO

Ao propor o debate sobre ações de intervenção voltadas ao desenvolvimento rural de áreas marginalizadas, queremos revelar os elementos mais destacados do que definimos como a postura epistemológica para tal abordagem. Ou seja, quais as vias de obtenção do conhecimento sobre uma realidade que acima de tudo se caracteriza pelo “oculto”, pelo “anormal”. Em outro momento havíamos adiantado algo neste sentido (Borba et al. 2003), especialmente ao apresentar a concepção do método adotada para tratar o tema do desenvolvimento de zonas marginais. 

Cabe ressaltar que adotamos o método como parte do processo de cambio social e não como o insuperável caminho para a obtenção de conhecimento válido. Uma situação onde perde sentido a falsa dicotomia entre metodologias qualitativas e quantitativas, entre ciências sociais e naturais. A flexibilização metodológica significa acima de tudo a utilização das possibilidades oferecidas pela correta aplicação de técnicas e metodologias parciais, inclusive do delineamento experimental clássico submetido a prova estatística, numa perspectiva fundamentada por outra base epistemológica. O uso flexível do método implica a adoção de um marco epistêmico cuja ética é orientada para a democratização da ciência e o empoderamento dos atores sociais.

Neste sentido, uma base epistemológica que primeiro promove o repensar da visão linear do desenvolvimento como um conjunto de etapas através das quais uma sociedade sai de um estado de atraso para outro de desenvolvido, se faz necessária. Algo que desde logo permita questionar a estrutura de produção do conhecimento e portanto, o monopólio da ciência sobre o conhecimento válido, assim como a inovação tecnológica como motor do desenvolvimento da agricultura. E por fim que nos permita a reintegração dos processos sociais e ambientais como determinantes do desenvolvimento.

POSTURA EPISTÊMICA 

Coevolução
 Homem / Natureza 

Ao aceitar que a cultura humana organiza os sistemas biológicos tanto como estes modelam a cultura, num processo recíproco de seleção, o que estamos fazendo é buscar uma visão não linear do desenvolvimento. Algo que nos permita romper com o determinismo mecanicista que ainda perdura dentro do discurso e da prática do desenvolvimento. Ou seja, convencionalmente se vê o desenvolvimento humano desde uma perspectiva onde os recursos naturais, assim como os valores que o avaliam, são externos ao processo. Isto é, os recursos são entendidos objetivamente e subjetivamente avaliados de acordo a valores externos aos sistemas. Portanto, o desenvolvimento é simplesmente uma questão de  tecnologia para o crescimento econômico e bem estar; situação ideal que por sua vez proporciona o necessário para o investimento em novos conhecimentos e inovações tecnológicas, num processo continuo de retroalimentação.  

Na perspectiva da coevolução, onde as pessoas e a natureza se desenvolvem mutuamente, o ecossistema inclui o sistema de conhecimento, o sistema de valores, a organização social e a tecnologia par a par com seu sistema biológico. Desta forma tudo está relacionado com tudo, admite Norgaard. As partes e as relações mudam com o tempo e a natureza das partes somente pode ser compreendida no contexto da coevolução como um todo. Assim que para o desenvolvimento sustentável não é suficiente a aplicação das tecnologias derivadas da ciência moderna; é necessário compreender como os sistemas tradicionais se desenvolveram de forma autóctone.

Desde tal perspectiva a aprendizagem, o conhecimento e as transformações socioeconômicas e ecológicas estão entrelaçados desde o principio. Portanto, os câmbios nos sistemas sociais e ambientais ao longo do tempo são frutos de um processo de coevolução, isto é, a evolução do sistema natural é uma resposta as pressões culturais, em função dos valores, da visão de mundo e da organização social das populações. Por sua parte o sistema cultural, e suas possibilidades, evolui respeitando o ecossistema, refletido pelas práticas de manejo das possibilidades oferecidas pelo sistema natural. Dessa forma o conhecimento tradicional, a organização social e as características biológicas têm papeis ativos e não se podem separar um dos outros no contexto da evolução.

Essa visão, que se enfrenta ao pensamento determinístico, é chave para esta proposta que pretende aproximar-se das zonas de agricultura marginal com a intenção de identificar características de uma relação socioambiental que ainda hoje evolui sob princípios de coevolução, dada sua condição de marginalidade no processo de modernização da agricultura. Todo isso com o objetivo de atribuir a esta situação potencial para a construção de novas estratégias de desenvolvimento onde o moderno não suponha a subordinação do tradicional e sim um aporte mais à manutenção de uma perspectiva evolucionista.

Interdisciplinariedade – O Resgate da Complexidade
Em razão de que supomos o processo de coevolução como natural nas relações sociedade-natureza, e por conseqüência elevamos tal característica ao status de verdadeiro potencial endógeno daquelas zonas que não se modernizaram, nos vemos obrigados a incorporar a noção de complexidade pertinente a tal situação, dado que nosso interesse é capturar o caráter eco-sociológico de tais relações como ponto de partida para novos estilos de desenvolvimento rural.

Queremos exaltar a importância do resgate da noção da complexidade do “universo” rural, como aquela parcela da sociedade que realiza tanto interações ecológicas (com a natureza) como econômicas (com o mundo urbano-industrial). E que portanto somente uma abordagem interdisciplinar pode dar conta do tema, com a intenção de transcender os enfoques parcelarios que o tema recebe desde a tendência dominante na ciência contemporânea. Do que se trata é de reconhecer que as interações eco-sociológicas envolvidas na questão do desenvolvimento rural pressupõem uma situação onde confluem múltiplos processos (biológicos, políticos, econômicos, da produção, da tecnologia, da organização social, etc.) que constituem uma totalidade organizada que só pode ser analisada desde um abordagem interdisciplinar. O que Rolando García (1994) denomina sistemas complexos.

Edgar Morin propõe o princìpio da complexidade para “superar o conhecimento em mundos separados próprio da ciência clássica, onde “nem as ciências do homem tem consciência do caráter físico e biológico dos fenômenos humanos, nem as ciências da natureza tem consciência de sua inscrição numa cultura, uma sociedade, uma historia, nem dos princípios ocultos que orientam suas elaborações” (Morin, 1984:43 apud Toledo et al., 1998:4). Para Morin os princípios do pensamento complexo superam a ciência convencional que ab-strae, quer dizer extrae um objeto de seu conjunto e de seu contexto, desprezando os laços e as interrelações com seu meio e inserindo-la num compartimento de uma disciplina, cujas fronteiras rompem arbitrariamente a sistematicidade e a multi-dimensionalidade dos fenômenos, privilegiando o que é calculável e formalizável. 

Mas devemos esclarecer que a complexidade não é o mesmo que complicação como é comumnete considerada por muitos, ou seja, uma tal imbricação de ações, interações, retroações, que nem o espirito humano nem um computador extremamente potente poderiam medir, ou discernir os elementos e os processos desta teia emaranhada (Morin, 1996:14). A complexidade não é um conceito teórico e sem um fato da vida que só pode ser entendida por um sistema de pensamento aberto, includente e flexível – o pensamento complexo. Este configura uma nova visão do mundo, que aceita e busca compreender as mudanças constantes do real e não pretende negar a multiplicidade, a aleatoriedade e a incerteza, e sim conviver con elas. O pensamento complexo resulta da complementariedade das visões linear e sistêmica de mundo. O que possibilita a elaboração de saberes e práticas que permiten buscar novas formas de entender a complexidade dos sistemas naturais e manejar com ela, incluindo ao ser humano e suas culturas (Mariotti). 

Segundo Morin,  essa epistemología não deverá ser encarada como uma espécie de catálogo onde se acumulariam, por juxtaposição, todos os conhecimentos cerebrais, biológicos, psicológicos, psicoanalíticos, lógicos, etc. E sem deverá ser considerada como um principio de “complexificação” de nossa consciência, que introduz, em toda a consciência, a conciência das condições bio-antropológicas, socioculturais e noológicas do conhecimento (Morin, 1996:33). 

   Participação 
Considerando que na maioria dos casos a agricultura marginal (convencionalmente designada como pobre, subdesenvolvida, atrasada tecnológicamente) é fruto de um processo de coevolução entre uma sociedade específica e seu ecossistema, e que portanto tal realidade é complexa em quanto envolve processos sociais e ecológicos; mas sobretudo, que o que estamos buscando é ampliar a visão do desenvolvimento rural para abordar-lo desde uma visão mais integral, onde tanto os processos ecológicos como sociais sejam considerados, a ponto de que tal intervenção, ao mesmo tempo em que destape fragmentos pouco visíveis da realidade estudada, seja apropriada pelos atores sociais envolvidos, a participação também é condição essencial.

Nesse contexto o que buscamos é o fortalecimento  dos laços comunitários e do sentido comum, com a finalidade de desencadear um processo social em que a gente reconhece o valor dos recursos e demais elementos constituintes de uma condição assinalada como marginal, com fins de estabelecer planos de longo prazo; numa perspectiva de desenvolvimento endógeno. Assumimos que a participação amplia o conhecimento, a criatividade e favorece o trabalho comunitário; portanto ao incorpora-la como pressuposto epistemológico poderíamos ganhar em conhecimento e em criatividade, assim como estabelecer processos transformadores de longo prazo.

Sobre a participação dos sujeitos implicados na produção e circulação do conhecimento devemos fazer referência a proposta teórica de Funtowicz & Ravetz (1993), dirigida a produção de uma epistemologia política: a ciência com a gente. Suas aportações dizem respeito ao resgate da participação cidadã democrática e a reconstrução de sujeitos. Propõem a Ciência Pós-normal, que não pretende neutralidade ética nem tampouco ignora as conseqüências políticas do uso da ciência e de seus resultados. A Ciência Pós-normal aparece quando as incertezas
 são de tipo epistemológico ou ético, ou quando o que se põe em jogo nas decisões reflete propósitos em conflito entre aqueles que arriscam algo no jogo. Neste caso, estabelecer os limites já não pode ser tarefa somente da comunidade restringida de pares (os cientistas). 

Outra abordagem do tema da participação na produção do conhecimento é da Investigação Ação Participativa (IAP). O termo investigação-ação provém de de Kurt Lewin e foi utilizado por primeira vez em 1944 (Salazar, 1992), para descrever uma forma de investigação que podia relacionar o enfoque experimental da ciência social com programas de ação social que respondessem aos principais problemas sociais de então. Mediante a IA, Lewin argumentava que se podiam obter de forma simultânea avanços teóricos e câmbios sociais. A partir dos anos 60 do século XX surge desde o Terceiro Mundo a Investigação e Ação Participativa, como reação aos padrões de intervenção da ciência convencional no social e no natural. A IAP nasce com a intenção de enfrentar o desafio de produzir um novo tipo de conhecimento, mais útil e completo. A participação se redefine como o rompimento da relação usual de exploração e submisão do binomio sujeito / objeto para converte-la em uma relação simétrica ou horizontal de sujeito / sujeito (Fals Borda & Rahman, 1991). Mas também atúa na soldadura de outra das rupturas do conhecimento científico: a separação análise-intervenção (Palazón Romero, 1993). Assim a IAP é ao msmo tempo vez ponte para formas mais satisfatórias de explicação das realidades, e ferramenta de ação para transformar essas realidadees (Fals Borda, 1993).

Cabe aqui ressaltar a preocupação mantida pelos ideólogos da IAP em evitar o basismo, quer dizer, em evitar que se diga que tudo o que faz o povo é válido e verdadeiro, e que o especialista deve manter-se neutro como se isto pudesse ser ideal. Do que se trata é de passar de uma cultura do povo a uma cultura popular, mediante o reconhecimento, o resgate crítico...mas em processos orientados desde a participação e não desde a intervenção (Villasante, 1993). 

Agroecologia Como "Novos Ares" Paradigmáticos 
Como um último ponto do que consideramos a postura epistemológica para a abordagem da problemática relacionada ao desenvolvimento rural de áreas de agricultura tradicional apresentamos a agroecologia que, concebida como a disciplina científica que enfoca l estudo da agricultura desde uma perspectiva ecológica, provê um marco teórico cujo fim é analisar os processos agrícolas “da maneira mais ampla”. Portanto a agroecologia aqui significa a possibilidade concreta de integrar todas as dimensões epistêmicas anteriormente mencionadas. 

Para começar toma como unidade de estudo os agroecossistemas, e estes como o resultado da coevolução da natureza e os grupos sociais que nela intervém, com suas distintas formas de conhecimento, organização, tecnologias e valores. Estes, portanto, são sistemas onde os ciclos minerais, as transformações da energia, os processos biológicos e as relações socioeconômicas devem ser investigados e analisados como um todo (Altieri, 1993). Ou seja, incorpora os princípios da coevolução e da complexidade. A noção de coevolução é fundamental na hora de apreender a essência dos processos de artificialização dos ecossistemas, e portanto a agroecologia lhe corresponde o desafio de encontrar estratégias que permitam entender a natureza da agricultura como uma coevolução entre cultura e ambiente natural desde uma perspectiva histórica, para assim manter ou recuperar, conforme o estado do agroecossistema em questão, o equilíbrio original. Assim que a agroecologia não pretende eliminar a intervenção humana sobre os ecossistemas, e sim entender a complexidade inerente. O que exige uma análise sistêmica e uma aproximação holística.

Em função disso, a agroecologia propõe uma estratégia de tripla dimensão. Ecológica em quanto vê o homem e suas atividades produtivas como um subsistema inserido noutro maior (o ecossistema global); social já que não pode realizar-se sem compreender a ação das formas de organização social, das estruturas e das representações sociais da natureza no manejo dos recursos; e econômica no sentido proposto pela economia ecológica (Sevilla Guzmán, 1995).

Para Norgaard a diferença mais importante entre a visão agroecológica do mundo e da ciência ocidental é que os agroecólogoss vêm as pessoas como parte dos sistemas locais em desenvolvimento. O que desde logo pressupõe a participação dos sujeitos implicados em qualquer processo de câmbio dos mesmos.  É o mesmo Norgaard quem, com o objetivo de estabelecer as bases epistemológicas da agroecologia, apresenta algumas premissas, como: 1) Os sistemas biológicos e sociais tem potencial agrícola; 2) Esse potencial foi captado pelos agricultores tradicionais através de um processo de ensaio e erro, seleção natural e aprendizagem cultural; 3) Os sistemas biológicos e sociais evolucionaram de forma que cada um depende estruturalmente do outro; 4) A natureza do potencial dos sistemas sociais e ecológicos pode ser melhor compreendida dado nosso estado de conhecimento formal, estudando-se como as culturas agrícolas tradicionais captaram este potencial; 5) O conhecimento objetivo, o conhecimento adquirido pelo estudo dos sistemas tradicionais, o conhecimento e alguns inputs desenvolvidos pela moderna ciência agrícola e a experiência com modernas instituições agrícolas podem ser combinados para melhorar significativamente tanto os ecossistemas tradicionais como os modernos; 6) O desenvolvimento agrícola através da agroecologia manterá mais opções culturais e ecológicas para o futuro e terá menos efeitos maléficos para a cultura e o ambiente natural que as modernas tecnologias por si só (Norgaard, 1984:876).

A partir da agroecologia o conhecimento não é concebido como verdade, senão como um processo em permanente construção, portanto, a integração de conhecimentos é uma de suas estratégias metodológicas (Gomes, 1999) e seu fundamento epistemológico é a ruptura com os paradigmas convencionais da ciência oficial. “Frente ao enfoque parcelario e atomista que busca a causalidade linear dos processo físicos, a agroecologia se baseia num enfoque holístico e sistêmico, que busca a multicausalidade dinâmica e a inter-relação dependente entre eles, concebe o ambiente natural como um sistema aberto, composto de subsistemas interdependentes e de uma realidade dinâmica de complexas relações” (Gonzáles de Molina, 1992). De todas maneiras a agroecologia não rechaça a ciência e seus requisitos epistêmicos, senão que se opõe a idéia da ciência como monopólio da verdade (Taberner, 1997 apud Gomes, 1999:103).

Um último ponto sobre a agroecologia de extremado interesse para esta proposta é a importância atribuída a agricultura familiar ou camponesa como âmbitos destacados para o desenvolvimento de uma racionalidade ecológica. “A intervenção dos agentes externos tem, portanto, que estar orientada a fortalecer o potencial endógeno, tanto ecológico como humano, presente nas unidades familiares de produção e nas comunidades. Assim, no lugar dos métodos difusionistas convencionais, a agroecologia propõe o desenho de estratégias de desenvolvimento local através de uma metodologia de investigação-ação participativa, que vá além da simples investigação on farm que, em geral, está preocupada apenas em buscar soluções tecnológicas para os problemas da produção agrícola” (Caporal, 1998).
CONCLUSÃO

Ao situar o desenvolvimento rural num espaço de interferência recíproca entre o sistema social e o sistema natural, onde um conforma o outro, estamos recuperando a noção de complexidade como principio aplicado ao desenvolvimento rural. Fato que nos remete inevitavelmente ao uso da interdisciplinariedade como a abordagem capaz de permitir o tratamento de tal complexidade. Logo, uma perspectiva epistemológica orientada ao empoderamento dos atores sociais nos leva a adotar a participação e o ‘diálogo de saberes’ no lugar da pretendida busca do conhecimento neutro, objetivo e universal. E finalmente com o objetivo de proporcionar a necessária síntese tomamos a agroecologia como os novos ares paradigmáticos que, por encima de tudo, possibilita uma abordagem unificadora das dimensões sociais e ecológicas ou ambientais dos agroecossistemas. 

REFERÊNCIAS CONSULTADAS

ALTIERI, M. A. & YURJEVIC, A.. 1993 A Agroecología e o desenvolvimento rural sustentável na América Latina. Agroecología e Desenvolvimento, n. 1, ano 1, Agosto, 21-35.

ALTIERI, M. A. 1995 Agroecology: the science of sustainable agriculture. 2a ed., Boulder (Co): Westview Press

CAPORAL, F.R. 1998 La Extensión Agraria del Sector Público ante los Desafíos del Desarrollo sostenible: el caso de Rio Grande do Sul, Brasil. (Tesis doctoral ISEC - ETSIAM, Universidad de Córdoba. España).

FALS BORDA, O & RAHMAN, M.A.1991. Action and Knowledge. Breaking the monopoly with participatory action-research. The Apex Press, New York, 182p.

FALS BORDA, O. 1993 La investigación participativa y la intervención social. Revista de Estudios Sociales y de Sociología Aplicada. Documentación Social. (92): 9-21.

FUNTOWICZ, S. & RAVETZ, J.1993 Epistemologia Política; ciencia con la gente. Centro Editor de América Latina, Buenos Aires.

GARCIA, R. 1994 Interdisciplinariedad y sistemas complejos. En: E. Leff (Ed.) Ciencias Sociales y Formación Ambiental. Gedisa, Editorial.

GOMES, J.C.C. 1999 Pluralismo metodológico en la producción y circulación del conocimiento agrario. Fundamentación epistemológica y aproximación empírica a casos del sur de Brasil.  (Tesis doctoral ISEC - ETSIAM, Universidad de Córdoba. España).

GONZALES DE MOLINA, M

MARIOTTI, H.(       ) As paixões do ego: complexidade, política e solidariedade. São Paulo: Palas Atenas 

MORIN, E., 1993. El método I. La naturaleza de la naturaleza. Madrid: Cátedra, 

MORIN, E. 1996 O Problema Epistemológico da Complexidade. Coleção Biblioteca Universitária. Publicações Europa-América.

MORIN, E. 2000 Saberes Globais e Saberes Locais: o olhar transdisciplinar. Rio de Janeiro: Garamond.

NORGAARD, R., 1984 Traditional Agricultural Knowledge: past performance, future prospects, and institutional implications. American Journal of Agricultural Economics, 66(5):874-878.

NORGAARD, R.1994 Development Betrayed: the end of progress and a coevolutionary revisioning of future.  Routledge, London, 

POLAZÓN ROMERO, F. 1993 Implicación, acción-reflexión-acción. Revista de Estudios Sociales y de Sociología Aplicada. Documentación Social. (92):43-58.

SALAZAR, M.C. 1992 La Investigación-acción participativa. Inicios y desarrollos. Editorial Popular, Madrid

SEVILLA GUZMÁN, E. 1995 El marco teórico de la agroecología. Córdoba. ISEC/ Universidad de Córdoba

TOLEDO, V.M. ; ALÁRCON-CHAIRES, P. ; BARÓN, L., 1998 La Modernización Rural de México (mimeo.)

VILLASANTE, T.R. 1993 Aportaciones básicas de la  IAP a la epistemología y metodología. Revista de Estudios Sociales y de Sociología Aplicada. Documentación Social, (92):23-42.
� Pesquisador da Embrapa Pecuária Sul, Bagé-RS. mborba@cppsul.embrapa.br


� Pesquisador Embrapa Clima Temperado, Pelotas-RS


� Professor do Instituto de Sociologia y Estudios Campesinos – ISEC da Universidad de Córdoba,    


  Córdoba, España.


� O conceito de coevolução é originario da biologia e explica como as partes podem afetar a outras partes e ao todo.


�  A incerteza é dividida em: técnica, quando se trata somente de manipulação estatística e quando tudo pode ser resolvido na área da ciência normal;  metodológica, quando se introduzem aspectos de valor e depois se trabalha técnicamente, mas não há uma solução única, esta tem que ser negociada; epistemológica, incerteza irredutível que é essencialmente ignorância: pensamos que as coisas são assim mas podem ser completamente diferentes; neste caso estão incluídos problemas globais, complexos, ambientais e tecnológicos (Gomes, 1999:194-95). 





